
 
 

PORTARIA MCID Nº 738, DE 22 DE JULHO DE 2024 
 

Dispõe sobre os procedimentos para a definição das famílias beneficiárias de 
empreendimentos habitacionais no âmbito da linha de atendimento de provisão 
subsidiada de unidades habitacionais em áreas urbanas com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR), integrante do Programa Minha Casa Minha Vida. 

 
​ O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o 
disposto no art. 20 da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º do Anexo I do 
Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, e no art. 20, inciso IV, da Lei nº 14.620, de 13 de 
julho de 2023. 
 
 

CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE 
 
​ Elegibilidade de famílias pelo Ente Público Local 
​ Art. 9º São critérios de elegibilidade dos candidatos a beneficiários de 
empreendimentos 
habitacionais no âmbito da linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades 
habitacionais em áreas urbanas com recursos do FAR, integrante do Programa Minha 
Casa Minha Vida: 
 
​ I - observar o limite de renda bruta familiar mensal da Faixa Urbano 1, conforme o 
art. 5º da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023; 
 
​ II - observar os dispositivos de vedação do art. 9º da Lei nº 14.620, de 13 de julho 
de 2023; e 
 
​ III - integrar o déficit habitacional local comprovado por meio de ateste do Ente 
Público Local e das informações habitacionais constantes no Cadastro Único de 
Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico. 
​  
​ § 1º Excepcionalmente, em municípios com população superior à 300.000 
habitantes, o Ente Público Local poderá restringir a definição de famílias elegíveis com 
base na proximidade do empreendimento habitacional à atual residência do candidato. 
​  
​ § 2º Para adoção do critério previsto no § 1º, o Ente Público Local deve especificar 
a distância máxima em quilômetros do centro do empreendimento, comprovado por meio 



do ateste em que conste o endereço do empreendimento, o endereço informado em 
comprovante de residência e a distância entre eles, em quilômetros. 
 
​ § 3º Nos casos autorizados de indicação direta de beneficiários, o limite de renda 
bruta familiar mensal passa a ser compreendida pelo Faixa Urbano 1 e Faixa Urbano 2, 
previstas no art. 5º da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023. 
 
​ Art. 10 Ao Ente Público é facultada a indicação direta de famílias nas seguintes 
condições: 
 
​ I - famílias que tenham perdido seu único imóvel por situação de emergência ou 
estado de 
calamidade pública decretada a partir de 1º de janeiro de 2023 e formalmente 
reconhecida por portaria da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil do Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regional; 
 
​ II - famílias que tenham perdido seu único imóvel pela realização de obras públicas 
federais e que integrem compromisso de provisão habitacional vinculado; e 
 
​ III - famílias oriundas de áreas de risco classificadas como risco "alto" ou "muito 
alto" limitada a 20% das unidades habitacionais do empreendimento, desde que as 
referidas áreas tenham sido comprovadamente identificadas até a data de publicação 
desta portaria. 
 
​ § 1º A classificação de risco deverá estar embasada em Plano Municipal de 
Redução de Riscos - PMRR ou mapeamento de riscos produzido pelo Serviço Geológico 
do Brasil - CPRM ou laudo da Defesa Civil estadual ou municipal. 
 
​ § 2º Caso o Ente Público possua o Plano Municipal de Redução de Riscos - 
PMRR, o percentual pode ser elevado a até 30% das unidades habitacionais do 
empreendimento, mediante comprovação. 
 
​ § 3º Nas situações elencadas no caput a indicação da demanda será definida pelo 
Ente Público Local observados os critérios de elegibilidade estabelecidos no art. 9º, 
incisos I e II, dispensado o atendimento ao critério disposto no inciso III do mesmo artigo. 
 
​ § 4º O requisito previsto art. 9º, inciso II, não se aplica ao proprietário cuja unidade 
habitacional ou subvenção econômica recebida por outro programa do governo federal se 
associa à unidade habitacional afetada pelo desastre. 
 
​ Art.11 Para fins de caracterização a que se refere o inciso III do art. 9º, a família 
deve atender a, no mínimo, um dos requisitos de déficit habitacional descritos a seguir: 
 
​ I - viver em habitação precária, caracterizada por domicílio cuja parede não seja de 
alvenaria ou de madeira aparelhada ou domicílio particular improvisado; 
 
II - encontrar-se em situação de coabitação, caracterizada pela soma das famílias 
conviventes em um mesmo domicílio que possuam a intenção de constituir domicílio 
exclusivo, comprovado por meio de autodeclaração; 
 



III - encontrar-se em situação de adensamento excessivo em domicílio alugado, 
caracterizado pelo número médio de moradores superior a três pessoas por dormitório, 
calculado pela razão do total de 
residentes do domicílio pelo número de dormitórios do domicílio; 
 
​ IV - encontrar-se em situação de ônus excessivo com aluguel, caracterizado por 
famílias que 
despendem mais de 30% de sua renda com aluguel, comprovado pela razão de valor 
expresso em contrato ou recibo de aluguel pela renda familiar mensal; 
 
​ V - encontrar-se em aluguel social provisório, comprovado por meio de ateste do 
Ente Público Local; ou 
  
​ VI - encontrar-se em situação de rua ou com trajetória de rua, comprovado por 
meio de ateste do Ente Público Local. 
 
​ § 1º A caracterização das famílias enquadradas nos incisos I a V se dará por meio 
de ateste do Ente Público Local e das informações habitacionais constantes no CadÚnico. 
 
​ § 2º As famílias enquadradas nos termos do inciso VI terão regras de atendimento 
definidas 
conforme regulamentação específica. 
 

CRITÉRIOS DE HIERARQUIZAÇÃO 
 

Hierarquização das famílias 
 

​ Art. 13 O Ente Público Local deve hierarquizar as famílias que atendam ao disposto 
no art. 9º, priorizando-se as que se enquadrem no maior número de critérios dispostos a 
seguir: 
 
​ I - mulher na condição de responsável pela unidade familiar, declarada no 
CadÚnico; 
 
​ II - pessoa negra na composição familiar, declarada no CadÚnico; 
 
​ III - pessoa com deficiência na composição familiar, comprovado por avaliação 
biopsicossocial de que trata o § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 
regulamentada pelo Decreto nº 11.063, de 04 de maio de 2022; 
 
​ IV - idoso na composição familiar, comprovado por documento civil no qual conste 
a data de nascimento; 
 
​ V - criança ou adolescente na composição familiar, comprovado por documento de 
certidão de nascimento, de guarda ou de tutela; 
 
​ VI - pessoa com câncer ou doença rara crônica e degenerativa, comprovado por 
laudo médico; 
 
​ VII - mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na composição familiar, 
conforme o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
comprovado por comprovante de registro da denúncia pelo Ministério Público junto ao 



Cadastro Nacional de Violência Doméstica, instituído pela Resolução CNMP nº 135, de 26 
de janeiro de 2016, alterada pela Resolução CNMP nº 167, de 23 de maio de 2017; 
 
​ VIII - integrantes de povos indígenas e quilombolas, declarados no CadÚnico; 
 
​ IX - residentes em área de risco de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas e processos geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme Plano Municipal de 
Redução de Riscos – PMRR, mapeamento de riscos produzido pelo Serviço Geológico do 
Brasil - CPRM ou laudo da Defesa Civil estadual ou municipal; e 
 
​ X - beneficiário cujo contrato foi distratado ou rescindido involuntariamente, 
conforme 
normativo específico, a ser indicado pelo Ente Público ao Agente Financeiro. 
 
​ § 1º O Ente Público poderá elencar ainda os critérios complementares admitidos 
para utilização facultativa: 
 
​ a) famílias que habitam ou trabalham a, no máximo, "x" quilômetros de distância do 
centro do empreendimento, comprovado por meio de ateste do Ente Público em que 
conste o endereço do empreendimento, endereço informado em comprovante de 
residência e a distância entre eles, em quilômetros, em Municípios com população 
superior à 300.000 habitantes; e 
 
​ b) famílias inscritas no cadastro habitacional há mais de "x" anos, independente 
das datas de 
atualização cadastral, comprovado por protocolo de inscrição no cadastro ou documento 
similar. 
 
​ § 2º Fica facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, quando 
promotoras de 
benefícios habitacionais, a inclusão de outros requisitos e critérios que busquem refletir 
situações de 
vulnerabilidade econômica e social locais, mediante aprovação do Ministério das Cidades. 
 
​ § 3º Após a hierarquização, caso haja famílias que atendam ao mesmo número de 
critérios no limite da quantidade de unidades habitacionais disponíveis, o Ente Público 
Local deve utilizar como critério de desempate a maior idade do titular do contrato, 
comprovada por documentação civil na qual conste a data de nascimento. 


